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AS JOANAS DAS MARIAS:
CORPOS ATRAVESSADOS PELA DOR EM A AMA, 

DE MARIA BENEDITA BORMANN E A ESCRAVA DE 
MARIA FIRMINA DOS REIS

Denise Santiago Figueiredo1

Resumo: A maternidade negra nunca foi legitimada pelos senhores de escravos. Acre-
ditava-se no desprezo por parte destas mães, impondo-lhes uma maternidade vivida 
no abandono ou na distância. Inúmeras obras literárias por muito tempo foram ávidas 
em estigmatizar as pessoas negras, não se preocupando em corporificar as dores das 
mulheres, sobretudo àquelas que tinham filhos. Ao eleger a maternidade negra como 
mote central de seus textos, as autoras Maria Benedita Bormann e Maria Firmina dos 
Reis visibilizam corpos que sempre sofreram com as projeções coloniais e com o sistema 
escravagista, atribuindo a estes corpos maternais humanidade e significado. Neste âm-
bito, mulheres negras são apresentadas em escritas que corroboram com a perspectiva 
de denúncia e rompimento, refletindo transformações sociais necessárias em seu tempo 
e ecoando na atualidade. A ama, de 1884 e A escrava, de 1887 apontam para reflexões 
que ainda atingem mães que pertencem a camadas sociais menos favorecidas. Mulheres 
de muitos nomes e contextos, mas ainda, vítimas de sistemas que oprimem, separam, 
mutilam e matam.

Palavras-chave: Maternidade negra. Estudos literários. Maria Firmina dos Reis. Maria 
Benedita Bormann.

Abstract: Black motherhood was never legitimized by slaveholders. It was believed that 
these mothers were contemptuous, imposing a motherhood lived in abandonment or 
distance. Countless literary works for a long time were eager to stigmatize black people, 
not bothering to embody the pains of women, especially those who had children. By 
choosing black motherhood as the central motto of their texts, the authors Maria Bene-
dita Bormann and Maria Firmina dos Reis make visible bodies that have always suffered 
from colonial projections and the slave system, attributing humanity and meaning to 
these maternal bodies. In this context, black women are presented in writings that cor-
roborate the perspective of denunciation and rupture, reflecting social transformations 
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necessary in their time and echoing in the present. A ama, from 1884 and A escrava, 
from 1887 point to reflections that still affect mothers who belong to less favored social 
strata. Women of many names and contexts, but still victims of systems that oppress, 
separate, mutilate and kill.

Keywords: Black Motherhood. Literary studies. Maria Firmina dos Reis. Maria Bened-
ita Bormann.

Literatura censurada x a voz da mulher escritora que não se cala

A concepção do cânone da literatura brasileira evidencia quanto a 
seleção dos textos sustenta uma mesma lógica, que simula uma preservação da 
memória coletiva. Desse modo, se mantém a função de projetar uma imagem 
da cultura como se essa constituísse uma totalidade sem fissuras, uma força uni-
ficadora, o que define a identidade nacional. Nessa conjuntura, em pleno século 
do apelo por uma literatura pátria, emergiu a tentativa de coalizão, marcada por 
processos de pacificação e unificação, almejando a universalização das diferen-
ças e projetando a ideia de pertencimento coletivo. Dessa forma, desenvolveu-
-se uma história da literatura como epopeia da nacionalidade, o que consequen-
temente será ratificado nas literaturas produzidas ao longo do século XX.

Com a gênese das impressões de livros no Brasil no início do XIX, 
o ideal de universalidade estabeleceu junto à educação aspectos que corrobo-
ravam para uma formação moral. Algumas produções estéticas não encon-
travam espaço por destoarem dos padrões determinados pelos agentes que se 
identificavam com o grupo que exercia o poder político. Durante o período 
colonial, o controle da produção, importação e circulação de impressos e livros 
em geral ficava a critério da coroa portuguesa, que dificultava o livre acesso aos 
livros no Brasil, assim como daqueles que de maneira geral tinham necessida-
de de constituir pequenas bibliotecas e que, mesmo mantendo controle dos 
meios de produção e circulação das obras, eram submetidos à censura prévia.

Entende-se que desde a permissão para instalação de tipografias 
no Brasil em 1808, com o surgimento dos primeiros jornais, também se ini-
cia a intensificação de confrontos com a censura. A Mesa do Desembargo 
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do Paço2 conquistou o direito de exercer uma censura prévia sobre os textos 
destinados à publicação. No período de atuação desse sistema, os livreiros 
deveriam encaminhar listas dos livros que estivessem à venda ou exemplares 
daqueles sobre os quais os censores manifestassem alguma dúvida. Caso o 
livro “ofendesse a religião, a moral e os bons costumes”, conforme consta no 
Alvará de criação da Imprensa Régia, como salienta Márcia Abreu (2002, 
s/p), sua venda seria proibida, “devendo o comerciante entregar os exem-
plares que possuísse para a ‘Livraria Pública’” (ABREU, 2002, s/p). Desse 
modo, a Mesa do Desembargo do Paço responsabilizou-se pela fiscalização 
dos livros chegados aos diferentes portos brasileiros, bem como controlou 
sua impressão e circulação no Brasil. Ainda segundo Márcia Abreu (2002), 
a Polícia do Rio de Janeiro, também criada em 1808, fazia parte do sistema 
de vigilância para examinar se os livros estrangeiros possuíam a autorização 
necessária para circular no país. Dentro desse âmbito, entende-se que quan-
to mais havia a censura, mais aguçava a curiosidade por determinada obra. 
Assim, os livreiros tentavam defraudar leis para que esses livros chegassem 
às mãos dos leitores e o contrabando de obras proibidas vindas da Europa 
aumentou vertiginosamente.

A partir da segunda metade do século XIX, a censura já não era le-
gitimada pela Inquisição ou pelo governo. Velada e ardilosa, ela se manifestava 
por meio de controles informais, marginalizações, sabotagens, perseguições e 
silenciamentos, principalmente no que diz respeito à literatura feita por mu-
lheres e para mulheres, especialmente os romances. Enquanto havia parâme-
tros para poesias e peças retóricas baseados em tratados de Poética e Retórica 
que regulavam a produção e leituras desses gêneros, para o exame de romances 

2 Composta basicamente por religiosos e leigos formados pela Universidade de Coimbra, a 
Mesa do Desembargo do Paço foi criada no Brasil pelo alvará de 22 de abril de 1808. “Era parte 
da estrutura do Tribunal da Mesa do Desembargo do Paço e da Consciência e Ordens, órgão 
superior da administração judiciária que se instalou no Brasil com a vinda da corte portuguesa. 
Conforme registra o alvará de 12 de maio de 1808, o recém-criado tribunal encarregava-se dos 
negócios que, em Portugal, pertenciam a quatro secretarias: os tribunais da Mesa do Desem-
bargo do Paço, da Mesa da Consciência e Ordens, do Conselho do Ultramar e da Chancelaria-
-Mor do Estado do Brasil” (CABRAL, 2011, s/p). Disponível em: http://mapa.an.gov.br/index.
php/dicionario-periodo-colonial/198-mesa-do-desembargo-do-paco. Acesso em 01 fev. 2023.
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não havia critério, o que aumentava a possibilidade de exclusão de obras, che-
gando os censores a acreditar que não era necessária uma leitura prévia para 
proibir a circulação de determinados textos.

A possibilidade de identificação por parte do público feminino 
e outros desdobramentos, que repercutiam na recusa dos padrões sociais 
impostos pela ideologia patriarcal faziam com que os romances fossem re-
putados como potencialmente perigosos, capazes de suscitar a evasão da 
realidade e franquear horizontes inesperados, que subvertiam o tradicional 
mundo doméstico. Por conseguinte, inscrita na sociedade oitocentista como 
intelectualmente inferior ao homem, a mulher deveria ter sua leitura orien-
tada e atestada pelos dogmas sociais para se afastar daquilo que os romances 
poderiam corporificar: um perigoso aliado para a emancipação feminina. 
Essa situação se arrastou até o século seguinte, quando os textos permitidos 
eram os condicionados à ideologia oficial e os proibidos ficavam cada vez 
mais distantes do acervo que compunha as estantes das mulheres. Mesmo 
com o advento da República, que conclamava liberdade e igualdade até nas 
relações privadas, como na vida conjugal não houve mudança na preponde-
rante participação masculina como motriz social, o que consequentemente 
mantinha a mulher dentro de obrigações que a limitavam e provocavam re-
ceio em inverter os tradicionais papéis sociais, o que, para essa ótica, poderia 
acarretar o desequilíbrio na unidade familiar.

Nesse sentido, não havia para mulheres legitimidade jurídica 
institucional que as condicionava como sujeitos históricos integrados à 
tão propalada fraternidade horizontal da nação (SCHMIDT, 2012). Desse 
modo, consequentemente seus textos literários eram subestimados e des-
prezados. Então, para quebrar o estigma social e recuperar uma memória 
que muitas vezes não podia deixar rastros, a mulher escritora aproveitava 
assuntos circunstanciais como nascimento, morte, casamento, aniversários 
para compor uma literatura próxima do que se tinha na prática masculina. 
Lizir Arcanjo Alves (1999, p. 17), em Mulheres escritoras na Bahia, descre-
ve que o assunto funcionava como “uma espécie de ‘autorização’, um bom 
pretexto para a mulher aparecer sem demonstrar outra ambição que a de 
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prestar homenagem sincera a alguém que fosse merecedor, de forma a evi-
denciar nobres sentimentos, sem com isso almejar à condição de literata”. E 
mesmo para não serem confundidas com literatas liberais, muitas tentavam 
publicar suas criações protegidas pela família ou por nomes masculinos. 
Dessa maneira, eram recorrentes referências aos pais, irmãos, esposos, fi-
lhos e até amigos, em prólogos e dedicatórias. O “tríplice destino social da 
mulher: filha, esposa e mãe” (ALVES, 1999, p. 22) não era compatível com 
atividades como escritora, advogada ou médica. Por isso, o sucesso da mu-
lher escritora dependia da seleção dos temas sobre os quais deveria escrever. 
Então, se inicialmente enfrentou a convicção de que a atividade intelectual 
não era de sua competência, posteriormente precisou debater se o assunto 
lhe era conveniente ou não.

As perspectivas fundadas pelo Romantismo predominantes no 
século XIX assentam o discurso do escritor homem e branco, com suas va-
lorações e referenciais simbólicos. Temas eleitos em torno da angústia, da 
frustração no amor, da mulher inalcançável ou de sentidos gerados a partir 
da natureza, imprensavam a visão interior do poeta. Mulheres, partindo 
da representação romântica, como futura mãe de família e esposa, anjo ou 
propósito inalcançável, não poderiam contradizer esse discurso dominante 
ao escreverem, devendo utilizar suas inspirações fronteiriças. Um universo 
que se limitava ao jardim ou aos cômodos de sua casa. Por isso tantas evo-
cações a flores, passarinhos, dia e anoitecer, em uma esteira de vocabulário 
limitado para um campo simbólico finito. Enquanto, permaneciam terri-
tórios interditados: a natureza diversa e umbrosa, o mundo e suas conflu-
ências, o mar e suas tempestuosas vagas e, sobretudo o falar de si mesma. 
No entanto, muitas arriscavam-se e tentavam romper essas barreiras, como 
é o caso de Maria Firmina dos Reis e Maria Benedita Câmara Bormann, 
mulheres escritoras de seu tempo, que entenderam e utilizaram sua escrita 
efetivamente como direito.
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Duas Marias de corpos e histórias dissonantes: Maria Firmina dos 
Reis e Maria Benedita Câmara Bormann3

Pintura em tela do artista vimarense Luzinei Araú-
jo, 2019. Exposta no Instituto Histórico e Geográ-
fico (IHGG) de Guimarães-MA a partir de relatos 
dos filhos afetivos de Maria Firmina dos Reis.

Imagem de Maria Benedita Câmara Bormann feita  em  
bico  de  pena, de  autoria  desconhecida. Foi  publicada  
no  livro Mulheres ilustres no Brasil, de  Ignez  Sabino, 
lançado em 1899.

Quando a mulher começa a escrever e publicar na sociedade oi-
tocentista e até em períodos anteriores, as representações em torno de sua 
imagem, e, portanto, de seu corpo mudam. Até então, eram representações 
tomadas a partir de modelos iguais: sejam personagens de Alencar, ou sejam 
de Joaquim Manuel de Macedo, e até mesmo a escrava branca de Bernardo 
Guimarães, todas com os mesmos padrões atribuídos ao que seria a mulher 
ideal, preparada para a vida social. No entanto, com a conquista do estudo e 
da escrita, as mulheres puderam publicar e suas representações se tornaram 
distintas. Contudo, há recortes interseccionais e lutas específicas para com-

3 A escritora gaúcha, bem como a maranhense tiveram suas respectivas imagens difundidas na in-
ternet de forma arbitrária. Em muitos sites a imagem de Bormann ainda aparece como sendo de 
Firmina dos Reis. No entanto, como esta era negra, a imagem de Bormann, que era branca, tem 
passado por mudanças para ficar mais próxima da descrição que se conhece de Maria Firmina. 
Rafael Balseiro Zin (2018, p. 239-240) discute essa disparidade: “Mesmo  havendo  essa  descri-
ção,  por  conta  da  ausência  de  imagens  que consigam determinar, de fato, a real aparência 
da maranhense, é bastante comum nos  depararmos  com  representações  das  mais  diversas  e  
que  acabam  sendo atribuídas a ela, mas que não condizem necessariamente com a realidade. 
O caso mais emblemático, sem dúvida, além de ser o mais recorrente, é a ilustração do busto da 
escritora gaúcha Maria Benedita Bormann, que assinava seus textos com o  pseudônimo Délia”.
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preensão de conquistas ao longo do tempo. Mulheres brancas e negras não 
são iguais. Enquanto a mulher branca desempenhava um papel social limita-
do, mas importante para o jogo de interesses do patriarcalismo escravagista, 
porque servia como moeda de troca por meio do casamento para os acordos 
políticos e econômicos, a mulher negra jamais se livrava da condição de su-
balternizada. A sua imagem aparece no jogo social e político em oposição à 
mulher branca pela negação, ou seja, foi destituída dos papéis sociais de jovem 
imaculada, esposa e mãe. Em contrapartida, era hiper sexualizada, porque seu 
corpo negro era posse do homem branco, sem a menor condição de humani-
dade, muito menos de acesso à educação letrada.

O coro de vozes em prol da humanização de mulheres só pode ser 
efetivado com a adesão daquelas que não pertenciam à hegemonia branca. As-
sim, apesar de todas as dificuldades, existiam mulheres negras que escreviam 
nos oitocentos, como é o caso de Maria Firmina dos Reis. A importância da 
maranhense não apenas se dá por ocupar um lugar de destaque como uma 
das primeiras mulheres a publicar um romance no Brasil, mas, sobretudo por 
utilizar a literatura para combater a opressão a grupos minoritários, bem como 
as anomalias causadas pela escravização. Além disso, com representações di-
ferentes de identidade nacional associadas a um desejo de nação mais plural, 
a autora imprime uma arte não patriarcal e não colonialista, o que ecoa por 
todas as suas produções.

Maria Firmina dos Reis nasceu em 11 de outubro de 1825, em São 
Luís do Maranhão. Era filha da escrava alforriada Leonor Felippa dos Reis, e neta 
da também escrava alforriada Engrácia Romana da Paixão. Seu tio, o filólogo e 
professor Sotero dos Reis, mantinha atuação nos círculos letrados da província 
maranhense. Aprovada no concurso público para ser “professora de primeiras 
letras do sexo feminino” em 1847, a escritora passou a morar na Vila de São José 
de Guimarães, no município de Viamão, conforme relata Agenor Gomes (2022).

O nome de Maria Firmina ficou por décadas esquecido e soterrado. 
Em meados do século XX passou por um processo de resgate, principalmente 
por meio de pesquisas realizadas por José do Nascimento Moraes Filho, poeta e 
jornalista maranhense. Lançado em 1975, Maria Firmina dos Reis: fragmentos de 
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uma vida, é relevante mesmo atualmente para todos os que pretendem pesquisar 
a artista. Nele, o autor traz informações do cotidiano familiar e profissional da 
escritora e reúne textos inéditos do seu diário, o Álbum. Há ainda o depoimento 
dado pelo filho de criação Leude, que explica a fragmentação do “Álbum” devi-
do a um roubo acontecido na pensão onde esteve hospedado em São Luís. No 
entanto, existem argumentos levantados por alguns pesquisadores que questio-
nam a veracidade desse roubo. Luíza Lobo (1993, p. 230), em Critica sem juízo, 
assevera que trinta páginas “apresentam breves notícias e saltos de quatro, por 
vezes mais anos. Por isso é questionável que parte dos originais tenha sido rou-
bada numa pensão em São Luís” e ainda afirma que “o álbum parece ter forma 
originalmente entrecortada, descontínua” (LOBO, 1993, p. 230). 

De qualquer forma, trata-se de um texto precioso, base para pesqui-
sas em que se pode empreender mais sobre o cotidiano e a intimidade de uma 
mulher negra e artista, que viveu no interior de sua província, afastada da vida 
na corte, diferente de muitas outras mulheres escritoras do século XIX. Um 
documento valioso que só conta nas páginas de Moraes Filho (1975) e, como 
afirma Maria Helena Pereira Toledo Machado (2019, p. 100), em Escrita íntima 
na construção de si, “Resta-nos trabalhar com a organização estabelecida, em-
bora a ausência de uma explanação sobre os parâmetros da transcrição impeça 
que se avalie o quanto o conjunto de escritos foi mutilado”.

Outras publicações de Firmina, que até aquele ano eram desconhe-
cidas também foram incluídas em Moraes Filho (1975): o conto indianista Gu-
peva, que foi lançado em jornais pela autora nos anos de 1861, 1862 e 1867, e 
ainda o livro de poesias, objeto de nossa análise, Cantos à beira-mar, de 1871, 
e que posteriormente ganhou nova publicação em 1976, também por inter-
médio de Moraes Filho. Ainda foram incluídos em Fragmentos de uma vida 
(1975) o conto A escrava (1887) e contribuições da autora em periódicos ma-
ranhenses: charadas, logogrifos e poemas avulsos4. Além dos textos, o autor 

4  Constam poemas avulsos publicados entre 1860 e 1908 em periódicos como Pacotilha, Eco 
da Juventude, Semanário Maranhense, Porto Livre, O Domingo, O Federalista, A Verdadeira 
Marmota, Porvir e O Jardim das Maranhenses, conforme indica o portal eletrônico Memorial 
Maria Firmina dos Reis (2018). Disponível em: https://mariafirmina.org.br/poesias/. Acesso em 
13 ago. 2021. Participou também da antologia poética Parnaso maranhense (1861) e esteve 
presente no Almanaque de Lembranças Brasileiras (1863).
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destaca, por meio de entrevistas com os filhos adotivos, Leude Guimarães e 
Nhazinha Goulart, e com pessoas que conviveram com ela, quanto a escritora 
contribuía de maneira significativa para a preservação da cultura oral5 e suas 
possíveis composições musicais.

As razões históricas e ideológicas que são responsáveis pelo apa-
gamento, esquecimento ou emudecimento se inscrevem em um processo de 
memoricídio. Constância Lima Duarte (2019) ao discorrer sobre o assunto em 
Memoricídio: o apagamento da história das mulheres na literatura e na impren-
sa, atesta que poucos nomes de mulheres escritoras são conhecidos porque 
foram sistematicamente alijados da memória e do arquivo oficial. A ausência 
de escritoras nos séculos passados e nas primeiras décadas do XX estava de tal 
forma naturalizada, que houve muita demora para questionar a possibilidade 
de elas terem existido. Sendo assim, o memoricídio, como assassinato da me-
mória de uma cultura, como postula Duarte (2019), exprime bem a situação 
do que foi cometido contra mulheres que produziram arte, como a literatura, 
durante muito tempo no Brasil. Mulheres, que por mais reconhecidas e elo-
giadas em seus tempos históricos, quando morriam, morriam também suas 
histórias, suas memórias, suas obras, como foi o caso de Maria Firmina dos 
Reis e ainda, Maria Benedita Câmara Bormann.

5  Segundo, Cristina Betioli Ribeiro (2016), no artigo Folclore e nacionalidade na Literatura Bra-
sileira do Século XIX, especialmente a partir dos anos 1870, “torna-se mais evidente um rele-
vante movimento da intelectualidade brasileira sobre as raízes da nacionalidade: a tentativa 
de se definir e estudar a cultura popular, antes inventada na Europa sob o conceito de folk-lo-
re. Até este momento, o tema era difundido através da associação indianista com um passado 
europeizado do Brasil e em ocasionais descrições literárias de costumes, crenças e cantigas 
populares” (RIBEIRO, 2016, p. 146). Nesse sentido, manifestações culturais voltadas para a ora-
lidade, produzidas por Firmina foram divulgadas principalmente nos jornais maranhenses, por 
meio dos gêneros já citados anteriormente e ainda por meio da musicalidade manifestada na 
cultura popular nos autos de Bumba meu boi e no auto natalino, que também ganha forma 
de teatro popular (conhecido como festa de Santos Reis), que aparecem nos relatos de quem 
conviveu com ela. Sua confluência com o indianismo se deu de forma escrita principalmente no 
conto Gupeva e em alguns de seus poemas. Com isso, entendemos que é possível aproximar a 
produção da artista ao que Florestan Fernandes (1994) afirma sobre a transposição do folclore 
no artigo intitulado Mário de Andrade e o folclore brasileiro em que ele classifica como “apro-
veitamento dispersivo” o emprego dispersivo de elementos folclóricos, algo que “por ordem 
cronológica, vem-nos diretamente da preocupação pelo exótico do nosso romantismo, assina-
lando-se fortemente já em Alencar e Macedo” (FERNANDES, 1994, p. 148). O termo folclore foi 
aplicado pelo sociólogo em seu contexto histórico, hoje, o conceito é entendido como manifes-
tações culturais de um povo. Discutiremos mais sobre esta parte das “atividades polimórficas” 
(FERNANDES, 1994, p. 143) da autora maranhense no próximo capítulo.
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Com o epíteto de Délia, a escritora, radicada no Rio de Janeiro e 
nascida em 1853, em Porto Alegre, registrou suas obras. Recebeu uma edu-
cação, como poucas mulheres da sua época: falava francês e inglês, como de-
monstram seus livros, além de pintar, tocar piano e cantar com seu registro de 
mezzo-soprano. Com poucas informações de caráter biográfico, sabe-se mais 
sobre sua vida pública, como as constantes atividades desenvolvidas para pe-
riódicos de seu tempo, além das publicações em livros. De todas as suas “mu-
lheres de papel” (VOLPINI, 2019): Madalena (1879), Duas irmãs (1883), Uma 
vítima (1883), Aurélia (1883), Lésbia (1884), Angelina (1886) e Celeste (1893), 
a que tem sido objeto de um maior número de pesquisas é Lésbia.

Escrito em 1884 e publicado somente em 1890, considerado um 
Künstlerroman ou “o romance da artista”. Segundo o que descreve Norma Tel-
les em Um palacete todo seu (1999, p. 381), trata-se de “um gênero que enreda 
o contínuo processo através do qual uma pessoa progride em direção à subli-
mação necessária para criar sua arte”. A pesquisadora ainda explica que nesse 
tipo de texto há uma busca por parte do escritor ou da escritora em perceber 
como se tornou artista, e, ainda, com sua jornada rumo ao “eu”, há a tentativa 
de criar algo significativo.

Ao entrelaçar o amor pela arte literária à vida pública e aos anseios e 
desejos privados de sua protagonista, Délia utiliza reflexões que rompem com 
as imposições da sociedade do século XIX. Lésbia, pseudônimo de Arabela, 
divorcia-se, vivencia amores, sofre violência psicológica, faz escolhas e se refu-
gia no universo do conhecimento para se tornar uma escritora que, por meio 
de suas dificuldades, vai mostrando a dureza desse ofício para uma mulher 
daquele tempo. Temáticas e diálogos são levantados em torno de questões vol-
tadas para a educação que mobiliza outros conhecimentos, sobretudo voltados 
para a vida profissional, além da necessária emancipação das escolhas em tor-
no da vida amorosa. A forma como o texto de Délia avulta a independência 
da mulher, convergindo ao seu projeto de ascensão intelectual, é algo que apa-
recerá somente em Um teto todo seu, de Virgínia Woolf, no século seguinte, 
como destaca Norma Telles (1999).
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Diante da abordagem não comum apresentada em Lésbia, a autora 
sofreu críticas que a confundiram com a sua protagonista. E, embora tecesse 
uma escrita voltada para um caráter autobiográfico, a estrutura ficcional não é 
contrariada. O que se nota em seu texto é a representação da atuação da mu-
lher no mundo das letras na sociedade patriarcal do século XIX, o que se apro-
xima imediatamente à imagem da própria escritora, inclusive pela forma de 
sua apresentação utilizando um epíteto. Algo vinculado não somente à forma 
como as mulheres dos oitocentos conseguiam publicar seus textos, mas tam-
bém uma maneira de romper mordaças e apagamentos, criando sua gênese, 
atribuindo uma ancestralidade própria (TELLES, 2004, p. 430):

No início do século, foi comum escritoras adotarem um pseudônimo para 
encobrirem a identidade, para serem aceitas pelo público. Nas últimas dé-
cadas a adoção do pseudônimo passa a ter outra conotação, começa a ser 
usado como palavra de poder, marca de um batismo privado para o nasci-
mento de um segundo eu, um nascimento para a primazia da linguagem 
que assinala o surgimento da escritora. Até como um ícone do domínio 
da sensibilidade, da habilidade e talento. Parece ser o caso de Bormann, 
membro de uma família prestigiada e poderosa no final do século, casada 
com um tio materno que em 1909 se tornaria ministro da Guerra, o mare-
chal de divisão José Bernardino Bormann. Sua redefinição, como aconte-
ceu também com outras escritoras, era a tentativa de se livrar do patrimô-
nio herdado ou de transformá-lo. O que, por outro lado, significava que o 
poder do nome, os nomes de poder e o poder das normas estavam muito 
presentes em sua vida. A escritora criou uma ancestralidade imaginária 
e, ao mesmo tempo, definiu elementos de poder feminino quando esco-
lheu seu pseudônimo. Délia é o nome de uma matrona da Roma Antiga 
amada pelo poeta Tíbulo. Quando Maria Benedicta Bormann escolheu 
seu pseudônimo, o nome de suas personagens, Lésbia e Catulo, e o dístico 
que encima a porta do seu gabinete de trabalho um verso de um poema 
de Horácio , também fez referência ao universo romano: um momento 
específico de maior liberdade para a mulher, artística e sexualmente. Nas 
últimas décadas do século XIX, avançava a ideia da Nova Mulher.

Logo, pode-se inferir que Lésbia representa a luta de Délia, pois, 
ainda que destituída pelo cânone, nunca deixou de romper com as barreiras 
impostas pelo seu tempo, inspirando e abrindo espaço para outras mulheres 
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escritoras. E, mesmo subordinada aos padrões estabelecidos pelas famílias 
coloniais e patriarcais foi casada com José Bernardino Bormann, seu tio ma-
terno a participação de Délia como escritora foi fundamental nesse contexto 
de reivindicações, pois suas personagens vivenciam experiências das mulhe-
res daquela sociedade. Com isso, a autora rompe com fragilidades do espaço 
social limitado destinado ao feminino e demonstra ter movimentação den-
tro da elite cultural na época. Foi a primeira mulher a escrever uma coluna 
para o jornal O Paiz6 efetivando a ampliação de sua voz. A autora também 
colaborou com outros jornais. 

Fundada pelo jornalista José Ferreira de Menezes em 10 de julho 
de 1880, a Gazeta da Tarde se tornou um importante veículo para divulgação 
de ideais abolicionistas, e consequentemente, publicações literárias que assen-
tassem a equidade social. Foi nesse jornal, que Délia publicou A ama7, em 
30 de janeiro de 1884, conto abolicionista, que chama a atenção por eleger a 
maternidade negra como mote central. Três anos depois, têm-se a criação de 
Firmina dos Reis, A escrava, conto publicado na Revista Maranhense, em 1887, 
que também evidencia a maternidade negra. Tanto a narrativa de Délia quanto 
a de Firmina trazem como protagonistas escravizadas de nome Joana, que em 
âmbitos distintos repercutem a falta de humanidade branca em relação às con-
dições demasiadamente obliteradas a uma mãe negra.

6 Foi um jornal de grande circulação no Brasil. Lançado em 1 de outubro de 1884 no Rio de 
Janeiro por João José dos Reis Júnior, o conde de São Salvador de Matozinhos, o periódico se 
manteve até 18 de novembro de 1934. Era considerado conservador e de grande expressão, 
sendo um dos maiores formadores de opinião na política e na sociedade brasileira. Apesar de 
ter sido fundado nos últimos anos de Monarquia no Brasil, tendo como seu primeiro redator-
-chefe Rui Barbosa, o jornal se destacava por sua participação na campanha abolicionista e 
republicana. Desde o começo, O Paiz encontrou boa aceitação. Antes da abolição, alegava uma 
tiragem de 11 mil exemplares. Anos mais tarde, diria que chegava a 32 mil. Depois de polemizar 
com a Gazeta de Notícias, o conde de Matozinhos se bateu em duelo com seu diretor, Ferreira 
de Araújo, em 1889. O jornal teve entre seus colaboradores alguns dos conhecidos escritores 
da época. O líder abolicionista Joaquim Serra escrevia a coluna “Tópicos do Dia”; o romancista 
Coelho Neto (Charles Rouget) publicou “Os Narcotizadores”. Em suas páginas saiu O Coruja, de 
Aluísio Azevedo, em 1885. Carlos de Laet, que deixara o Jornal do Commercio por desentendi-
mento com a direção, se refugiou em O Paiz, junto com sua popular coluna “Microcosmo”. Ou-
tro assíduo colaborador foi Euclides da Cunha (BRASIL, 2015). Disponível em: http://bndigital.
bn.gov.br/artigos/o-paiz. Acesso em: 01 fev. 2022.
7 Disponível em: http://memoria.bn.br/docreader/DocReader.aspx?bib=226688&pagfis=3343. 
Acesso em 20 mar. 2022.
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A ama e A escrava: As mães Joanas e seus corpos atravessados pela dor

Em textos literários oitocentistas, se confirmava os corpos negros 
a partir de uma contrariedade, já que serviam para os cuidados com as crian-
ças brancas, no caso das amas, e, concomitantemente eram narrados a partir 
de dissimulações, em que fingiam submissão, mas passavam a carrascos e 
vingativos, aplacando seus desejos e traindo seus senhores. É o que acontece 
em As vítimas-algozes, de Joaquim Manuel de Macedo, que de vítimas do 
sistema escravagista passam a carrascos, e ainda, em O demônio familiar, de 
1857, texto teatral em que José de Alencar traz o manipulador Pedro, o ver-
dadeiro inimigo da família.

A mulher negra, dentro desta composição histórico-social, encontrou 
imposições e limitações para sua ação e representação na sociedade. Neste sen-
tido, ao reler obras que entendem o jogo por trás das desigualdades políticas, 
solidifica-se a percepção de que a literatura é fonte de saber perene e deve ser en-
carada como agente na construção intelectual do ser humano. É o que ocorre em 
A ama, pois à Joana é dada uma descrição coberta de afeto, já que a gravidez que 
chega desde o início do texto é motivo de contemplação, serenidade e esperança: 
“Seu olhar esmorecido fitava o céu azul imaculado, e a ideia de beijar o filho lhe 
animava a face de ébano em suave expansão” (DÉLIA, 1884, s/p).

O texto escrito em oitenta parágrafos curtos, contendo não mais que 
duzentos e oitenta letras em cada um deles, pode ter sido assim constituído 
para alcançar mais leitores, principalmente os de pouca formação literária, ou 
ainda, ao dar esse movimento ao texto a autora provocava reflexão, enfatizan-
do ideias em torno da maternidade negra. Aspectos que não eram tão comuns 
para folhetins do século XIX, e por isso, poderiam assentar mais discussões 
em torno de um assunto tão vivenciado, mas nem sempre debatido, apesar das 
práticas de resistência. No texto, logo após o nascimento de seu filho, Joana é 
encaminhada para o destino que se impôs sobre muitas mães: o de ama de leite 
dos filhos das elites coloniais. A partir disso, ao longo da narrativa, vai se evi-
denciando ações de resistência às práticas escravagistas: “A infeliz o acalentou, 
deu-lhe o peito em feroz ansiedade, desejando que ele sugasse todo o leite e 
nada ficasse para o filho dos brancos” (DÉLIA, 1884, s/p).
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A crença na fragilidade das mães brancas e de seu leite, considerado 
fraco em oposição ao mito da robustez e da abundância de leite entre as mu-
lheres negras e africanas, corroborou para a adoção da prática que se tornou 
disseminada nas fazendas e centros urbanos da Colônia e do Império. A de-
manda das mulheres brancas que, por motivos diversos, não amamentavam 
seus filhos, pavimenta a cumplicidade das senhoras das casas grandes. En-
quanto isso, submetidas a um trabalho exaustivo de cotidiano supervisionado, 
mulheres negras sofriam com humilhações e ataques violentos de raiva, além 
de caprichos dos senhores e senhoras que as designavam “escravas de portas 
adentro”, o que concomitantemente era acompanhado de “práticas específicas 
de dominação e violência, envolvendo ataques sexuais, formas de vigilância 
e, para as amas de leite, restrições ao exercício da maternidade”, como afirma 
Lorena Féres da Silva Telles (2018, p. 104).

Segundo Norma Telles (1989), em Rebeldes, escritoras, abolicio-
nistas, não há comprovações de textos abolicionistas até o final da década 
de 1840, e, quando apareceram, não havia preocupação em deixar a voz 
falar, ou mesmo humanizar negros. No que diz respeito às mulheres negras, 
principalmente em relação à maternidade, não havia narrações, somente 
descrições que as retratavam como negligentes em relação aos próprios 
filhos, uma oposição à sinhá, filha da casa grande, de família cristã. No 
entanto, Délia subverte essa lógica quando coloca a mulher branca em seu 
lugar social e Joana como a mãe da criança que amamentava: “Em breve, com 
algum tratamento a moça pálida tornou a aparecer nas festas e nos passeios, 
e Joana, só, no silêncio dos grandes quartos, pôde considerar-se a verdadeira 
mãe do menino que amamentava” (DÉLIA, 1884, s/p).

A mãe escravizada em A ama é emudecida pelo sofrimento da im-
posição servil e pela dor da separação. Ignorada no espaço público e destinada 
à servidão e obediência, no espaço privado, o silêncio e a invisibilidade faziam 
parte da ordem social: “Joana foi escolhida para esse fim e obedeceu sem mur-
murar, fula, com o peito dilacerado pelo desespero e pela saudade” (DÉLIA, 
1884, s/p). Ao não referendar os estereótipos da falta de humanidade e esten-
der ao filho da escravizada a igualdade com a criança branca, Délia questiona 
a imagem que é conferida ao outro, aquele que está fora do centro, à margem:
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Aquele sono tranquilo e aquele morno perfume de criança comoveram 
a negra, que evocou a imagem do filho a dormir na esteira. (...)
Enquanto ele dormia, ela vagava pelo aposento, triste, lembrando-se 
do filho, da comadre a quem o entregara, dos trabalhos do campo, e 
sua voz monótona entoava as cantigas do eito em melancólica saudade 
(DÉLIA, 1884, s/p).

A imagem humanizada define a protagonista do conto de Bormann. 
Diferente de muitos personagens, que, como vítimas do sistema escravagista, 
passavam a se vingar ou destilar ódio na vida de seus algozes, Joana é maternal 
e generosa. Toda a sua carga altruísta se espraia desde o início e à medida que 
o contato com a criança branca vai aumentando:

Suas narinas tremeram, e o magnetismo do seu olhar materno desper-
tou o inocente, que chorou de fome. Instintivamente, ela o tomou ao 
colo e lhe deu o seio pesado e dolorido pelo excesso do leite. (...)
Ao menor vagido do menino, acudia solícita, amante e carinhosa! (...)
No fim de alguns meses, o menino, gordinho, rosado, já sabia sorrir a 
Joana e lhe estendia os bracinhos roliços, falando-lhe na sua adorável 
balbúcie (DÉLIA, 1884, s/p).

A maternidade parecia não fazer parte do cotidiano de tantas mu-
lheres negras que foram escravizadas. Em seus corpos, ficavam gravadas as 
marcas da animalização e da falta de benevolência. Por isso, conceber Joana a 
partir de características humanizantes e inerente ao que era reservado somente 
às mulheres brancas, transpassa a lógica da uniformização e do encarceramen-
to ao que eram submetidas as mães de pele negra: “Essa criatura “bruta”, com 
a qual ficavam os outros criados da casa, mostrava em seu maternal afeto a 
meiguice e o carinho de uma gentil castelã!” (DÉLIA, 1884, s/p).

Outra questão que se colocava para as mulheres escravizadas e obri-
gadas a serem amas era a sorte de seus próprios bebês, como lembra Lorena 
Telles (2018). As dificuldades e restrições impostas às mulheres escravizadas 
impossibilitavam que destinassem os cuidados desejados a seus filhos. Desse 
modo, muitas vezes os bebês sem a alimentação correta, sujeitos a separações 
temporárias ou por longo período, como o filho da escravizada Joana, que fi-
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cou mais de um ano sem sua mãe, ficavam mais suscetíveis à morte precoce: 
“Alucinada, perguntou pela criança e soube que morrera um ano depois da sua 
partida” (DÉLIA, 1884, s/p).

Com a privação à qual eram submetidas, as “crias”, como eram 
chamadas pelos senhores, não raro passavam fome sem a amamentação 
materna e dispunham de uma alimentação imprópria e de difícil digestão, 
“como papinhas feitas com farinha de mandioca, ou o leite animal não este-
rilizado” (TELLES, 2018, p. 103). Muitas eram as adversidades enfrentadas 
pelos bebês negros para que o bebê branco monopolizasse as atenções e o 
suprimento de leite materno. As vidas de mãe e filho negros não representa-
vam significado para os senhores coloniais, que se importavam somente com 
o aluguel ou a venda da ama. A separação das mães e seus bebês constituía 
uma estratégia dos senhores interessados em aumentar seus ganhos, pois as 
famílias receptoras pagavam o triplo pelos serviços temporários e exclusivos 
da ama sem seu filho, como aponta Lorena Telles (2018, p. 104), a partir dos 
anúncios de jornais do período:

Pesquisas baseadas em anúncios publicados em jornais cariocas ao lon-
go do século XIX revelam que 90% deles não faziam nenhuma menção 
à existência do bebê da escrava, sendo comuns as expressões “sem cria”, 
“e também se vende a cria’’, “aluga-se com o filho ou sem ele”.

O Brasil teve papel central na diáspora africana como o maior re-
ceptor de escravizados da América, os quais foram a mão de obra utilizada 
para criar e sustentar riquezas. Por muito tempo se pensou na incompatibi-
lidade da escravização com o capitalismo, o progresso e, consequentemente, 
com o liberalismo. Apesar disso, essa contradição foi tomada por binarismos: 
liberdade e cativeiro, miséria e riqueza, construídos a partir da lógica em tor-
no do acúmulo de bens e da proteção à propriedade privada. Assim, durante 
o século XIX, o país que cobiçava pertencer às ditas grandes civilizações vai 
deixando a condição colonial para fundar uma estrutura política que defendia 
a escravização e o tráfico negreiro como sustentáculos para as várias instâncias 
de poder da sociedade brasileira. A liberdade custava caro, além disso, reafir-
mava a desigualdade racial.
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No dia seguinte, os pais do menino despediram-na, deram-lhe algum 
dinheiro, como se o devotamento fosse pagável, e deixaram-na voltar ao 
trabalho e à fadiga. Se a criança não morresse e crescesse forte e sadia, a 
recompensa seria a mesma: não a libertariam porque a libertação custa 
dinheiro e o que havia em casa era pouco para ridículas ostentações! 
(DÉLIA, 1884, s/p).

No fim do conto, a mãe negra, após a morte da criança branca volta 
à senzala de origem. Entretanto, ao chegar, não encontra seu filho e mal con-
segue ouvir a narração de como foram os últimos dias de sua criança. Nos 
parágrafos finais, a loucura acompanha aquela mãe que, atravessada pela dor 
de duas perdas, não terá mais o filho tão desejado e o filho adotado compulso-
riamente. Por isso, comete suicídio:

Joana erguera-se e, subitamente, lembrou-se de tudo: soltou medonho 
grito e disse, precipitando-se no sorvedouro: – Filho! Filho! Desapa-
receu, e dias depois descobriram o vestígio de seus pés na ribanceira e 
compreenderam que havia se suicidado (DELIA, 1884, s/p, grifo nosso).

Em A ama, Joana não encontrava mais sentindo em viver e o suicí-
dio foi a forma encontrada para aplacar tamanha dor. A loucura e a morte são 
aspectos de reflexão diante da voz sufocada por tanta dor. Sofrimentos tam-
bém presentes no conto de Maria Firmina dos Reis. Em A escrava, a escritora 
maranhense também dá a sua mãe Joana uma voz que clama por seus filhos. 
Voz necessária para reverberar a crueldade da escravização e a dor da materni-
dade negra. Ao longo do conto de Délia, a mãe não narra sua perspectiva e não 
reverbera seu padecimento em discurso direto. No entanto, as vozes se tor-
nam uníssonas ao convergirem no atravessamento da aflição, quando clamam 
e choram por seus filhos: “ Filho! – Filho!” (DÉLIA, 1884, s/p). “ Meus filhos! 
Meus filhos!” (REIS, 2017, p. 208). Confrontando essas vozes está a desumani-
dade que separa mãe e filhos, assentada pela falta de escrúpulo de senhores de 
engenho, que não se importavam com os métodos mesmo articulando-os de 
forma impiedosa para conseguirem o pretendido.
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Maria Helena P. Toledo Machado (2018) afirma que o suicídio era 
corriqueiro entre as escravizadas. No que se refere a Joana, de A ama ao con-
trário do que se entende como “fraqueza”, sua atitude simboliza um ato de es-
colha diante de tudo o que sofreu em sua trajetória. Então, pode-se pensar que, 
ao pôr fim a sua vida, a escravizada pôs fim às crueldades perpetradas contra 
seu povo, o que sempre oprimiu a hereditariedade negra, como assevera Marli 
Fantini (2011, p. 158): “tiveram sufocada sua voz e abortada sua cultura, sua 
formação acadêmica, sua história pessoal e coletiva”. Logo, o narrador em A 
ama provoca a impassibilidade branca e defere: “Nenhuma lágrima, nenhuma 
prece pela pobre mãe cativa, que se libertara da vida e fora procurar o filho no 
seio da morte” (DÉLIA, 1884, s/p).

Em A escrava, publicado um ano antes da Lei Imperial 3.353, que 
foi promulgada em 13 de maio de 1888, também há denúncia ao sistema que 
separou, adoeceu e matou tantos seres humanos. Logo no início de sua narrati-
va, Joana, mãe de três filhos, ao se referir aos seus algozes não hesita e é direta: 
“traficante de carne humana. Ente abjeto, e sem coração!” (REIS, 2017, p. 203). 
A narração denunciadora de desumanidades é partilhada entre duas mulheres, 
uma negra escravizada e outra em que a autora não confirma sua origem. Com 
timbres distintos, essas vozes se harmonizam para denunciar o sistema que 
“sempre será um grande mal” (REIS, 2017, p. 194). Mesmo inserido em um 
momento histórico em que o abolicionismo já havia conquistado contornos 
vibrantes e discursos acalorados, o conto se distingue de outros textos arro-
lados dentro da perspectiva estética canônica entendida como condoreira, na 
medida em que sonoriza e equaliza vozes distintas para questionar, denunciar 
e estigmatizar o sistema escravagista, o que outros textos, mesmo ganhando 
destaque por sua lógica abolicionista, não fizeram.

Os recursos utilizados pela escritora para denunciar o sistema es-
cravagista também encontram espaço na forte religiosidade assentada no sé-
culo XIX na sociedade brasileira. Desse modo, a moral cristã é convocada pela 
autora não por meio do medo ou imposição dos valores e da própria crença, 
mas como modo de acionar dispositivos para alvejar a hipocrisia da Igreja que 
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sustentou o sistema escravagista8 (DUARTE, 2016). As falas em prol da axio-
logia cristã para estigmatizar o regime e seus métodos aparecem no conto seja 
por meio da sutileza na utilização do nome do personagem Gabriel9, seja por 
meio da voz pungente de sua mãe, a escrava Joana. Com seus outros dois filhos 
arrancados de sua maternidade, seu corpo é atravessado pela dor, o que vai 
ecoar em seu clamor cristão: “ Por Deus, por Deus, gritei eu, tornando a mim, 
por Deus, levem-me com meus filhos!” (REIS, 2017, p. 204).

Há ainda a personagem que inicia a narrativa, uma mulher sem nome, 
que dá abrigo ao filho de Joana e ainda, a ajuda quando aquela mãe precisa fugir 
de seu perseguidor. Essa senhora de “sentimentos sinceramente abolicionistas” 
(REIS, 2017, p. 193) equaliza a moral religiosa e cívica para assentar seu posicio-
namento em prol da abolição. Para tanto, discute o princípio básico circunscrito 
na ótica cristã, o da igualdade e fraternidade: “Para que se deu em sacrifício, o 
Homem Deus, que ali exalou seu derradeiro alento? Ah! Então não é verdade 
que seu sangue era o resgate do homem! É então uma mentira abominável ter 
esse sangue comprado a liberdade!?” (REIS, 2017, p. 193).

Outro aspecto que reitera a escrita contrastante de Firmina dos 
Reis é a animalização atribuída aos antagonistas, aos senhores escravagistas 
de seus textos. De forma desmedida, a zoomorfização era utilizada na estética 

8 Segundo Emília Viotti da Costa (1999, p. 354-355), “A Igreja bem cedo estabeleceu um com-
promisso entre escravidão e cristianismo, encontrando na tradição ocidental os argumentos 
para justificar a escravidão de negros. Durante o período colonial, a teoria da ‘guerra justa’ 
forneceu a base lógica para a escravidão: aqueles que se opunham ao cristianismo mereciam 
ser escravizados. Num mundo governado pela Providência Divina, a escravidão era uma puni-
ção para o pecado: os negros deviam pagar por transgressões presentes ou passadas. A Igreja 
limitava-se a recomendar benevolência ao senhor e resignação ao escravo; o pecado do senhor 
era a crueldade, o pecado do escravo era a revolta – uma teologia com óbvias implicações 
conservadoras. Como a Igreja católica era uma instituição universal, não havia grupos religiosos 
que questionassem a legitimidade da escravidão, como os quakers, por exemplo, faziam nos 
Estados Unidos”.
9 O nome Gabriel tem origem hebraica e significa “emissário do senhor” ou ainda “homem de 
Deus”. Segundo a crença católica, de todos os anjos e suas hierarquias, Gabriel ocupa um lugar 
importante já que é o anunciador, por excelência, das revelações divinas, por isso está mais 
perto da humanidade. No novo testamento, no Evangelho de Lucas, são citadas duas passagens 
importantes de sua tarefa como emissário das boas novas: ao anunciar ao sacerdote Zacarias 
que sua esposa Isabel teria um filho profeta, João, e ainda, quando conclama a encarnação do 
filho de Deus a Maria, sua mãe (ARQUEJADA, s/d).
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naturalista nacional principalmente para descrever e aproximar homens e mu-
lheres negras a animais legitimando, assim, a lógica da suposta inferioridade 
da raça negra. Nesses textos, se expunham situações vivenciadas por perso-
nagens negras com fins ao estigma ou à assimilação racial atravessada pelo 
embranquecimento. Reis (2017) subverte essa lógica da animalização imposta 
ao negro e atribui ao senhor de escravos características próprias em torno do 
campo semântico do mundo animal. Em A escrava, ela descreve o “Senhor 
Tavares”, patrão e senhor que se apresenta como proprietário da escravizada 
Joana, como “furioso como tigre” (REIS, 2017, p. 207), já no momento final de 
seu texto. Com isso, a autora marca neste conjunto simbólico a desumanidade 
guiada pelo instinto dos senhores escravagistas. O conflito racial nas obras de 
Firmina se dá por meio de técnicas que viabilizem a “fácil aceitação popular, 
a fim de utilizá-las como instrumento a favor da dignificação dos oprimidos” 
(DUARTE, 2004, p. 269). Com isso, não apenas vozes de pessoas negras ga-
nham autonomia nas letras firminianas, mas também as vozes de mulheres. 
Identidades construídas e que não são sublimadas pelas autoridades mascu-
linas tornando-se sólidas à medida que os textos são protagonizados por elas.

A maternidade negra nunca foi legitimada pelos senhores de escra-
vos. Acreditava-se no desprezo por parte destas mães, impondo-lhes uma ma-
ternidade vivida no abandono ou na distância. Muitas obras literárias por mui-
to tempo foram ávidas em estigmatizar as pessoas negras, não se preocupavam 
em corporificar as dores das mulheres, sobretudo àquelas que tinham filhos. 
Mães escravizadas que puderam manter seus bebês junto a si experimentaram 
um cotidiano de extremo cansaço e tensões. As necessidades de seu filho eram 
denegadas diante das prioridades da criança branca, principalmente quando 
estavam sob os olhares de senhores.

As Joanas aqui analisadas, de histórias distintas mas, com vozes 
uníssonas que clamam por seus filhos, passaram flagelos e seus sofrimentos 
estendidos a tantas outras mães que perderam seus bebês ou foram arranca-
das de seus filhos e filhas demonstram as escolhas das escritoras. Escolhas em 
abordar temas do universo colonial, escravagista e aristocrático. Escritas que 
corroboram com a perspectiva de denúncia e rompimento, refletindo transfor-
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mações sociais necessárias em seu tempo e que mesmo na atualidade, apontam 
para reflexões que ainda atingem mães que pertencem a camadas sociais me-
nos favorecidas. Mulheres de muitos nomes e contextos, mas ainda, vítimas de 
sistemas que oprimem, separam, mutilam e matam.
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